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Nesse cenário, a projeção dessa temática no contexto 

acadêmico permite um amplo debate ao reunir diversos estudos. Além disso, o 

processo de agregar conhecimentos contribui para o enfrentamento da problemática. 

A complexidade dos fatores sociais envolvidos no fenômeno 

Para tanto, torna-se pertinente avaliar de que modo as notificações de violência 

interpessoal podem contribuir para enfrentamento da violência contra mulheres no 

estado do Ceará, constituindo-se assim no objetivo geral. Como objetivos específicos, 

procura-se: 1) Identificar o perfil socioeconômico das mulheres violentadas a partir de 

dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) no Estado do 

Ceará no período de 2013 a 2022; 2) Investigar as características dos eventos de 

violência contra as mulheres no Estado do Ceará no referido período; 3) Analisar os 

fatores sociais da desigualdade no contexto da violência contra as mulheres na 

perspectiva da interseccionalidade.
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como espaço privilegiado para identificar o problema (D’OLIVEIRA e SCHRAIBER, 
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centrais são: avaliação, violência contra 

mulheres, saúde pública e 

A dissertação está organizada em sete seções. Inicialmente, tem-se a 

introdução, com apresentação da problemática a ser estudada, os objetivos da 

pesquisa, os aspectos metodológicos e outras questões norteadoras. 

Na seção dois apresenta-se o referencial teórico necessário para a 

compreensão do objeto de pesquisa. A seção três foi dedicada à exposição de 

considerações sobre os sistemas de informações e notificações de violência 

interpessoal. 

A seção quatro aborda a perspectiva avaliativa da presente pesquisa. Na seção 

cinco delineia-se o percurso metodológico proposto para este estudo, identificando a 

abordagem da pesquisa, objetivos, procedimentos, os instrumentos de coleta de 

dados, o local de estudo e análise de dados. 

A Seção seis dedica-se à apresentação dos resultados da pesquisa. Na seção 

sete tem-se as considerações finais do trabalho, com apontamento dos resultados 

encontrados. Há ainda as referências bibliográficas utilizadas no estudo, seguida 

pelos anexos A e B, 

distribuição espacial da média acumulada da taxa de incidência de casos notificados 

por violência contra mulheres, segundo região de saúde no Ceará, de 2013 a 2022, 

respectivamente. 
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2. VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES: CONTEXTOS E MARCOS 
CONCEITUAIS 

ção pelo uso da palavra <mulheres=, no plural, na 

conjuntura da violência vinculada às relações desiguais de gênero, é uma maneira de 

reconhecer a diversidade deste segmento social.

conceito de <acumulação social da violência= por meio do qual a 
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tempo, uma <acumulação social da violência= (Misse, 1999).

Ministério da Saúde em 2001, define violência como <[...] o evento representado por 

físicos, emocionais, morais e/ou espirituais a si próprio ou a outros.= (BRASIL, 2001, 
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<[...] recorrência é operada de modo que seja assegurada a coesão social [...]= (p. 90).

mulheres é ocasionada pela <discrepância de gênero em nossa sociedade, pautada 

nas condições materiais da vida social e nas contradições sociais=. Deve
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conforme Saffioti (2015) <na década de 1970 várias feministas, especialmente as 

sobre mulher=.

do sujeito coletivo <mulher=

marxista e radical. Nessa conjuntura, verificou-

se que há uma questão central para todas elas: a direcionalidade da possível relação 

de causalidade entre a violência e a dominação masculina. 
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de <feminismo reformista=.
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inclusive, a pretensa universalidade dessas <ondas do feminismo=.
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Interseccionalidade, segundo Crenshaw (2002, p. 177), seria, então, <uma 

dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação=. A mencionada 
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O <esquecimento= da questão racial pode ser interpretada como 
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conceitualizadas de forma separada. Para essa autora, o <sistema moderno

de gênero= produziu 

fim de <uma construção 

de civilização quanto em suas propostas epistêmicas= (Candau
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<dominadores=.

tegoria <gênero=.

3

3
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da 

diferença na produção da exclusão e da hierarquização social.

Mayorga e Prado (2010) discorrem que a articulação entre gênero, sexualidade, 

raça e lugar de origem, entre outros marcadores, não pode correr o risco de se 

transformar em uma posição ingênua a partir da proposição de uma simples somatória 

de opressões, mas deve, de forma radical, reconhecer as tensões e os antagonismos 

que marcam a emergência dessas categorias dentro e fora do feminismo, bem como 

suas consequências na vida e na organização das mulheres.

Hirano et al. (2019) indica que o termo marcador social da diferença tem sido



28



29

diferenciadas, tais como <mulheres da classe trabalhadora=, 
<mulheres camponesas= ou <mulheres imigrantes=. Cada 

<mulher= não é uma categoria unitária. 

O processo de diferenciação entre o homem e a mulher é alicerçado pela 

tradição patriarcal, que transforma diferenças em desigualdades. Osterne e Mota 

(2016) ponderam que, no contexto da sociedade patriarcal, as marcas de gênero 

atribuem valores desiguais para homens e mulheres. Além disso, as autoras 

defendem que esse processo ocorre em meio a violências e atos de poder em diversas 

ordens, com a finalidade de que tais desigualdades se sustentem e se reproduzam. 

Tiburi (2018) aponta que o patriarcado é um sistema constituído por relações 

de poder administrado por pessoas que têm o interesse básico de manter seus 

privilégios por meio da violência simbólica e física. 

Desse modo, compreende-se o patriarcado como a base de sustentação das 

raízes culturais de subjugação das mulheres, a qual está arraigada na estrutura social 

contemporânea. Guimarães e Pedroza (2015), assinalam que os valores culturais 

machistas e patriarcais continuam persistindo como eixos estruturantes em nossa 

sociedade, pois estão associados à grave recorrência das violências cometidas contra 

as mulheres e às sérias desigualdades de poder e de direitos ainda enfrentados por 

elas. 

Conforme Tiburi (2018), o patriarcado utiliza-se de verdades absolutas, 

concepções reproduzidas através de discursos, eventos e rituais. Nesse sentido, 

Badinter



30

ontológica. É <natural= que a mais acabada das criaturas 

compreensão sobre o patriarcado 

como um sistema de poder dos homens sobre as mulheres, exige não apenas uma 

explicação consistente sobre as razões desta dominação, como também sobre as 

formas como ela se expressa nos diferentes contextos sociais.

Lerner (2020) aponta que o patriarcado mantém e sustenta a dominação 

masculina, baseando-se em instituições como a família, as religiões, a escola e as 

leis. Para a estudiosa feminista, tais instituições ensinam que as mulheres são 

naturalmente inferiores. 

Connell e Messerschmidt (2013), reiteram que a dominação dos homens e a 

subordinação das mulheres constituem um processo histórico, não um sistema 

autorreprodutor. Nesse sentido, sugerem a reformulação do conceito em quatro 

áreas:
A natureza das hierarquias de gênero, a partir da incorporação 
de um entendimento mais holístico, reconhecendo a agência dos 
grupos subordinados; o reconhecimento explícito da geografia 
das masculinidades, enfatizando a interseccionalidade entre os 
níveis local, regional e global; um tratamento mais específico da 
<incorporação= em contextos de privilégio e poder; e uma maior 
ênfase na dinâmica da masculinidade hegemônica, 
reconhecendo as contradições internas e as possibilidades de 
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movimento em direção à democracia de gênero (Connell; 
Messerschmidt, 2013, p. 264).

. <Nesse caso, não a biologia, mas a cultura se torna o destino= 

ateman (1989) assevera 

masculino (homem/mulher), denominado <patriarcado moderno=. 

Conforme Pasinato e Santos (2005), três correntes teóricas são referências 

nesse debate: a perspectiva da dominação masculina, abordagem da dominação 

patriarcal e a corrente relacional. 
<[...] denominamos de dominação masculina, define violência 
contra as mulheres como expressão de dominação da mulher 
pelo homem, resultando na anulação da autonomia da mulher, 
concebida tanto como <vítima= quanto como <cúmplice= da 
dominação masculina; a segunda corrente, que chamamos de 
dominação patriarcal, é influenciada pela perspectiva feminista 
e marxista, compreendendo violência como expressão do 
patriarcado, em que a mulher é vista como sujeito social 
autônomo, porém historicamente vitimada pelo controle social 
masculino; a terceira corrente, que nomeamos de relacional, 
relativiza as noções de dominação masculina e vitimização 
feminina, concebendo violência como uma forma de 
comunicação e um jogo do qual a mulher não é vítima, senão 
cúmplice.= (p.148)

Outro aspecto a ser destacado sobre essa temática, refere-se às discussões 

sobre o alinhamento entre o sistema patriarcal e o capitalismo conforme discutem 

teóricas feministas liberais e marxistas, ainda que apontem perspectivas distintas.

o capitalismo se apropriou das 

particularidades das relações de gênero na contemporaneidade em um movimento de 

aprofundamento das desigualdades. Nesse sentido, a construção da identidade 
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masculina resulta da articulação entre o capitalismo e o patriarcado reproduzindo 

papéis sociais fundamentados em relações de desigualdade. 

Bell Hooks (2019), apresenta uma interface entre o fortalecimento do 

capitalismo e a violência doméstica contra as mulheres. Segundo a autora, as normas 

patriarcais pré-capitalistas que legitimavam o controle masculino sobre as mulheres, 

com a premissa de prover e proteger a família, mudaram <tão logo seu trabalho passou 

a beneficiar primeiramente o Estado capitalista= (p. 180).

Nesse contexto, Bell Hooks (2019) destaca também que uma sociedade 

patriarcal e capitalista em que o status econômico é ligado ao poder de consumo, os 

corpos femininos também são facilmente objetificados e tidos como mercadorias. 

Assim, são <usados=, abusados e descartados, tidos como uma propriedade privada 

do <provedor= da família. 

Hirata (2018) defende que há uma relação contígua entre patriarcado e 

capitalismo, pois são instituições exploradoras e dominadoras da condição feminina. 

Segundo a autora não existe uma formação social de <patriarcado= separada do 

<capitalismo=.

É nessa conjuntura que Biroli (2018) compreende atribuições como <lugar de 

mulher=, <coisa de mulher=, <trabalho de mulher= enquanto reproduções de práticas 

machistas vinculadas a uma organização social patriarcalizada, as quais dão subsídio 

a fenômenos como a divisão sexual do trabalho, a imposição da cultura do cuidado, a 

limitação da liberdade sexual e a subjugação das mulheres em lugares políticos de 

subalternidade.  

De acordo com os resultados do Censo 2022, o Brasil possui mais mulheres do 

que homens em sua população. Em 2022, 51,5% da população era formado por 

mulheres e 48,5% por homens (IBGE, 2023). Isso significa que existem 6,0 milhões 

de mulheres a mais do que homens no nosso país. C
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requer ações efetivas do Estado na elaboração de políticas públicas <acessíveis a 

se expressa= (BRASIL,
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desenvolvimentista. Carvalho e Guerra (2015, p.7) explanam que <o peso da ideologia 

social brasileira=. E ainda complementam afirmando que a <ideologia alça o 

ndo e, dentre eles, o Brasil=.
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Michel Temer, como o exemplo de mulher <bela, recatada e do lar=, símbolo do 

3
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3

Bolsonaro, quando o Programa passou a se chamar <Programa Mulher Segura e 

Protegida=.

Nesse mesmo decreto a palavra <gênero= foi excluída, não tendo referência às 



40

Família e Direitos Humanos, Damares Alves, enfatizavam que a <proteção= da família 
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á
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como objetivo geral <Enfrentar todas as formas de violência contra as 

fenômeno.= (BRASIL, 2011

<qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento 

ógico à mulher, tanto no âmbito público como no privado= (Art. 
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<implementação de políticas amplas e articuladas, que procurem dar conta da 

ulheres em todas as suas expressões=. 

Figura 1 3
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obstétrica e neonatal, denominada <Rede Cegonha=, a qual representou um avanço 
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No contexto dessa discussão, a obra de Guba e Lincoln <Avaliação de quarta 

geração= (2011) propõe uma avaliação responsiva, caracterizada pela construção de 
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Quadro 1 3

3 Ceará, no 

período de 2013 a 2022, disponível no site eletrônico do Departamento de Informática 

do Sistema Único de Saúde (DATASUS). 
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instrumentos e <dicas= que considerem a abrangência da 
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3

do 

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). 
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Figura 2
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site do Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde (DATASUS) no período de 2013 a 2022
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Tabela 1 - 
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investigaram a tendência das principais causas de óbito de 

mulheres em idade fértil (MIF) no Brasil, no período de 2006 a 2019. O estudo 

constatou que as maiores taxas de mortalidade se deveram a neoplasias (25,34), 

doenças do aparelho circulatório (20,15) e as causas externas  (18,69), especialmente 

entre as mulheres mais jovens e com tendência crescente. Entre as causas externas, 

as agressões configuram a segunda principal causa de óbito, com 30% do total, logo 

após os acidentes que registraram 47%, no período pesquisado. 

Os óbitos por causas externas são 

faz-se necessário planejar 

ações que otimizem os recursos e melhorem a qualidade de vida e saúde das 

mulheres 

 Causas externas: Conceitualmente, mortes por causas externas se constituem, de forma 
geral, como os acidentes e as violências (homicídios e suicídios), por sua vez decorrentes, 
respectivamente, de agravos não naturais acidentais e agravos não naturais intencionais. 
(BRASIL, 2005b, p.8)
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Figura 3

Em 2022, foram 10.745 notificações de violência ocorridas no domicílio, 

revelando que 82% das violências ocorreram no espaço de moradia das mulheres. 

Em 2013, foram 1.075 registros. Na comparação entre 2022 e 2013, houve um 

aumento relevante de registro de violência praticada nos domicílios.

<qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento 

físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial=. Ainda segundo o mesmo 
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Tabela 2 - 
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Osterne 

(2008) assevera que as modalidades de violência nem sempre ocorrem de forma 

isolada, podendo aparecer concomitantemente.

Drezett (2003) analisa que a
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Baesso et al. (2021) pontuam que a violência sexual 

contra a mulher pode resultar em consequências como doenças sexualmente 

transmissíveis, gravidez indesejada e aborto inseguro.

É relevante destacar que o arcabouço jurídico brasileiro avançou nos últimos 

anos na perspectiva contribuir para a proteção das vítimas de violência sexual. Cita-

se, por exemplo, a Lei n° 12.015/2009, a qual aponta como violência sexual os casos 

de assédio, estupro, abuso e exploração sexual, podendo se manifestar das seguintes 

maneiras: abuso incestuoso, sexo forçado no casamento, jogos sexuais e práticas 

eróticas não consentidas, pedofilia, voyeurismo, penetração oral, anal ou genital de 

forma forçada. Inclui, também, exposição coercitiva/constrangedora a atos libidinosos, 

exibicionismo, linguagem erótica e interações sexuais de qualquer tipo (FREIRE et al., 

2020).

Com relação à violência patrimonial, foram notificados um total de  casos. 

Sobre esse tipo de violência, Pôrto (2018) aponta que a inserção da violência 

patrimonial dentre as formas de violência doméstica e familiar contra mulheres rompe 

paradigmas culturais e sociais, pois, historicamente, os valores patrimoniais e 

econômicos se referiam somente aos homens.

Um estudo realizado por Pereira et al. (2013) acerca da violência patrimonial 

contra as mulheres, analisou as percepções das vítimas sobre seus significados. Eles 

constataram que a violência patrimonial, de forma isolada e combinada, era 

mencionada principalmente por mulheres idosas, associada à perda de bens. Desse 

modo, é pertinente alertar que violência patrimonial ainda pode ser pouco mencionada 

pelas vítimas, bem como não reconhecida pelos profissionais que notificam as 

diversas violações contra mulheres.
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Figura 4
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de <corrigir= determinados comportamentos que não condizem 
m o <papel= da mulher (C

Nesse sentido, cita-se o estudo de Guedes et al. (2007), o qual revela que o 

discurso de mulheres em situação de violência conjugal é composto pela introjeção 

da ideologia patriarcal e de noções coercitivas existentes na <naturalização= da 

superioridade masculina pela maior capacidade física e intelectual. A tutela machista 

sobre o controle feminino teria, portanto, <o poder total sobre a vida e a morte da 

mulher= como uma de suas manifestações mais severas. (p. 368).

Tabela 3

Variáveis Número
Notificação

Proporção

Raça N° %

Ign/Branco
Branca
Preta 
Amarela
Parda
Indígena
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Escolaridade N° %
Ign/Branco
Analfabeto
1ª a 4ª série incompleta do EF 
4ª série completa do EF
5ª a 8ª série incompleta do EF
Ensino fundamental completo
Ensino médio incompleto 
Ensino médio completo 
Educação superior incompleta
Educação superior completa
Situação conjugal

Ign/Branco
Solteiro
Casado/ União estável
Separado
Viúvo
Identidade de gênero

Ign/Branco
Travesti
Mulher transexual
Homem transexual
Não se aplica
Orientação sexual

Ign/Branco
Heterossexual
Homossexual
Bissexual
Não se aplica
Fonte: 
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Almeida (2022), em sua pesquisa <Violência contra a mulher: Um estudo com 

3 PE= dispõe que 
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acordo com Kilomba (2019, p. 121): <não se é diferente, torna

de um processo de discriminação=. Neste sen mencionar que marcadores 

sociais, com destaque para gênero, raça e classe social, validaram historicamente 

uma série de práticas discriminatórias contra mulheres.

Por fim, espera-se que esta pesquisa dissertativa fomente a discussão sobre a 

violência contra as mulheres, compreendendo que, além de se pensar no ato da 

violência em si, deve-se ponderar os fatores que ocasionam as violações aos direitos 

das mulheres. 
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